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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Prefeito Municipal e o Diretor do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel pelo Ofício nº 8/2003, de 28 de agosto de 2003 (fls. 2), encaminham pedido de credenciamento do Instituto Superior de Educação, de acordo com a Deliberação CEE 8/2000 e, ao mesmo tempo, o pedido de autorização de funcionamento do Curso Normal Superior, nos termos da Deliberação CEE 7/2000.

Para ambos os pedidos foram anexados documentos e informações necessárias à apreciação do mérito.

Pela Portaria CEE/GP 294/03, publicada no DOE de 03/10/03, páginas 13/14, foram designados os Especialistas João Pedro da Fonseca e Cleide Rita Silvério de Almeida para emissão de Parecer Técnico sobre as duas solicitações. O relatório correspondente encontra-se às fls. 245 a 250 dos autos.

1.2 APRECIAÇÃO

Como se tratam de dois pedidos diferentes, faremos a apreciação em dois momentos, considerando cada um deles separadamente do outro.

1.2.1 – Quanto ao ISE

Após análise dos Especialistas e atendimento à diligência solicitada, a Instituição apresentou a proposta de constituição do ISE.

ASPECTOS INSTITUCIONAIS

O IMES de São Manuel é uma entidade autárquica, criada pela Lei Municipal nº 1260, de 30 de novembro de 1982, oferecendo atualmente os cursos de Pedagogia e Licenciatura em Letras, com habilitações em Inglês e Espanhol.

Dos autos, constam documentos comprobatórios do patrimônio, da capacidade financeira e da regularidade fiscal e parafiscal da Instituição.

O planejamento econômico-financeiro constante às fls. 121/124, dão conta da condição favorável à implantação do curso pretendido e ao credenciamento do ISE.

I – Histórico da Instituição

O IMES de São Manuel foi autorizado a funcionar pelo Decreto Federal 71.609/72, com a denominação de Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Manuel. É um estabelecimento isolado de ensino superior, constituído sob a forma de Autarquia Municipal pela Lei 1260/82, integrado ao Sistema Estadual de Ensino pelo Parecer CEE n°650/84.

Mantém os Cursos de Letras – Habilitações em Português e Inglês e respectivas licenciaturas, autorizado pelo Parecer CEE n° 1211/89 e reconhecido pela Portaria Ministerial 437/92 – Curso de Português, Habilitação em Espanhol, autorizado pelo Parecer CEE n° 415/2000. Pedagogia – Habilitações em Administração Escolar e Supervisão Escolar, autorizados pelo Parecer 1211/89 e reconhecido pela Portaria Ministerial 437/93.

II – Regimento Geral

O Regimento da Instituição foi aprovado pelo Conselho Estadual de Educação por meio do Parecer 230/2000.

III – Resultados de Avaliações

O IMES de São Manuel foi avaliado pelo Exame Nacional de Cursos e obteve, em 2002, conceito “D” em Letras e “C” em Pedagogia.

Por ocasião do recredenciamento institucional, os Especialistas que analisaram a Instituição opinaram favoravelmente, observando que a mesma cumpriu com os compromissos assumidos nas avaliações anteriores, fazendo algumas recomendações no sentido de melhorar o desempenho institucional.

IV – Infra-estrutura física

Conforme informações dos autos, além da estrutura já disponível, há projeto de ampliação de salas para atendimento aos novos cursos.

Às fls. 182 a 186 estão especificados os equipamentos do laboratório de informática, das salas de aula e sanitários, secretaria e biblioteca com acervo de livros e periódicos especializados.

V – Plano de carreira instituído

Pela Lei nº 106/2002, de 26 de março de 2002, foi sancionada pelo Sr. Prefeito Municipal, a Lei que dispõe sobre o plano de carreira docente do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel.

VI – Projeto do ISE

Os pareceristas designados, Dra. Cleide Rita Silvério de Almeida e Dr. João Pedro da Fonseca, após análise dos autos e visita à Instituição, apresentaram sugestões e restrições quanto à proposta de credenciamento do ISE.

Baixado o processo em diligência para correção das distorções e refeitas as propostas, o Instituto Superior de Educação, proposto, apresenta um projeto coerente, com demonstrativo da forma em que será implementada a integração da coordenação pedagógica dos cursos de licenciatura e das áreas.

É de se salientar a interação sistemática com os Sistemas Municipais de Ensino, por meio de suas diretorias com os quais o IMES já mantém convênios de cooperação pedagógica.

O modelo de integração proposto, parte do princípio de que a formação para a docência escolar deverá ser o eixo integrador para todas as propostas curriculares e disciplinares, bem como para a coordenação pedagógica dos cursos, áreas e práticas de ensino, privilegiando sempre o conceito de vida escolar, conforme dispõe a Indicação CEE n° 7/2000. O referido modelo será estruturado ao redor de três eixos principais: o da coordenação pedagógica de cursos e áreas, o das propostas curriculares e o das práticas de ensino.

A descrição dos eixos e a sua integração, encontram-se descritas às fls 287/291, atendendo, em princípio, à concepção de um Instituto Superior de Educação.

VII – Autorização para o Curso Normal Superior

Toda a análise realizada a respeito do credenciamento do ISE, avaliza a autorização prévia do Curso Normal Superior, que está integrado à concepção que a Instituição tem do ISE.

Constam dos autos, a descrição do perfil do profissional a ser formado; os objetivos gerais e específicos do curso; o currículo pleno proposto, com habilitações em Ensino Fundamental da 1ª à 4ª série e Educação Infantil; o ementário e a bibliografia básica do curso.

A Instituição prevê a oferta de quarenta vagas iniciais no diurno e cento e vinte vagas no noturno. O regime escolar será o seriado anual, com prazo mínimo de integralização em três anos e máximo de sete anos.

O corpo docente, para os dois primeiros anos, é composto por onze professores, dos quais oito são mestres e três são especialistas.

O termo de compromisso assinado pelo Diretor da Faculdade e pelo Prefeito de São Manuel, contendo todas as providências indispensáveis do funcionamento do curso, encontram-se às fls. 225 a 228.

À vista do exposto e de tudo o que consta dos autos, somos de parecer favorável às solicitações feitas.

2. CONCLUSÃO 

2.1 Credencia-se o Instituto Superior de Educação do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel.

2.2 Aprova-se, previamente, a proposta do Curso Normal Superior que deverá integrar o ISE do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel.

2.3 O presente credenciamento e autorização prévia, tornar-se-ão efetivos por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo,  17 de junho de 2004

a) Consª Sonia Aprecida Romeu Alcici

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho,  Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de junho de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

            Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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